
NOTA À IMPRENSA 
SEGUNDA AVALIAÇÃO BIMESTRAL 

Em 20 de maio de 2010 
 

 
Em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, foi procedida 

reavaliação das receitas e despesas primárias do Governo Federal, observando dados 
realizados até o mês de abril e parâmetros macroeconômicos atualizados, que refletem a 
realidade atual e as expectativas até o final do exercício. Após a análise da realização e 
reprojeção dos itens até o final do ano, o Governo Federal reduziu as despesas primárias em 
R$ 10,0 bilhões em relação ao valor da primeira avaliação bimestral de 2010, sendo R$ 7,6 
bilhões em discricionárias e R$ 2,4 bilhões em obrigatórias, conforme demonstrado abaixo: 

 

 
 O crescimento real do Produto Interno Bruto – PIB foi estimado em 5,5% e 
o índice de inflação (Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA) em 5,5%, compatível 
com a meta de inflação perseguida pela política monetária e com a trajetória para este 
índice observada até o momento. 
 

A revisão das estimativas de receita líquida de transferências a Estados e 
Municípios, exceto Contribuição ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
demonstra um decréscimo de R$ 9,2 bilhões em relação à primeira avaliação bimestral de 
2010.  

R$ milhões

Discriminação
Variações em relação à

1ª Avaliação Bimestral de 2010

1. Receita Primária Total, exceto Contribuição para o RGPS (9.390,2)

2. Transferências a Estados e Municípios (148,5)

3. Receita Líquida ( 1 - 2 ) (9.241,7)

4. Despesas Obrigatórias, exceto Benefícios Previdenciários (2.427,6)

5. Créditos Adicionais dos Poderes Legislativo, Judiciário e MPU 10,5

6. Déficit do RGPS 31,0

7. Meta de Resultado Primário 758,3

8. Limitação de Despesas Discricionárias (3 - 4 - 5 - 6 - 7) (7.613,9)

9. Redução Total de Despesas (4 + 5 + 6 + 8) (10.000,0)

Fonte/Elaboração: Secretaria de Orçamento Federal/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SOF/MP.



 
No que tange às receitas administradas pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB/MF, exceto a Contribuição para o RGPS, a arrecadação dos meses de março e 
abril mostrou um decréscimo de R$ 2,9 bilhões em relação à projeção contida na primeira 
avaliação bimestral, concentrado no Imposto de Renda – IR, na Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS, na Contribuição para o PIS/PASEP, na 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL e nas Outras Receitas Administradas 
pela RFB. O Imposto de Importação – II, o Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e 
a Cide-Combustíveis apresentaram acréscimo. Para os demais meses, foi mantida a 
projeção anterior. 

 
Nas demais receitas primárias do Governo Central, há expectativa de 

decréscimo em relação ao montante estimado na primeira avaliação bimestral de 2010, da 
ordem de R$ 6,5 bilhões, concentrada nas receitas com Dividendos e Demais Receitas. As 
receitas próprias foram reestimadas, apresentando um acréscimo de R$ 9,7 milhões. 

 
As despesas primárias de execução obrigatória, exceto as despesas do 

RGPS, sofrem redução no montante de R$ 2,4 bilhões. Embora a despesa de apoio 
financeiro aos entes federados esteja acrescida em relação à primeira avaliação bimestral de 
2010, há previsão de menor execução nas despesas com pessoal e encargos sociais, 
subsídios, Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF e desembolso financeiro no 
âmbito dos Fundos de Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste. Além disso, cabe 
ressaltar que também estão consideradas as expectativas de créditos adicionais para o Poder 
Judiciário, que totalizam R$ 10,5 milhões. 

 
Em relação ao resultado do RGPS, a projeção atual mantém a expectativa de 

arrecadação e de pagamento de benefícios, porém majora a projeção das sentenças judiciais 
com benefícios previdenciários em R$ 31,0 milhões. 

 
Devido à revisão do PIB, a meta de resultado primário do Governo Central, 

em valores nominais, está R$ 758,3 milhões maior que aquela prevista na primeira 
avaliação bimestral de 2010.  

 
 
 


